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10 — Métodos de selecção:
A — Prova Escrita de Conhecimentos (PEC), com carácter elimi-

natório, tem a duração máxima de 2 horas e é pontuada na escala de 0 
a 20 valores. São eliminados os candidatos que obtenham pontuação 
inferior a 9,5 valores.

A prova escrita será constituída por duas partes, sem consulta de 
legislação:

a) Questões com resposta de escolha múltipla e de verdadeira ou falsa, 
versando sobre as seguintes áreas temáticas e legislação:

Línguas estrangeiras (Inglês ou Francês);
História sócio -económica e cultural de Guimarães;
Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento, dos ór-

gãos dos municípios e das freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;

Lei n.º 19/2004, de 20 de Abril, Decreto -Lei n.º 197/2008, de 7 de 
Outubro e Decreto -Lei n.º 239/2009 de 16 de Setembro;

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem funções públicas, 
aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;

b) Exposição escrita subordinada a um dos seguintes temas:
O papel da Polícia Municipal no âmbito da Administração Pública.
Administração Pública e a cidadania.
Um caso concreto: “A Polícia Municipal de Guimarães no âmbito da 

Capital Europeia da Cultura em 2012.”

B — Exame Psicológico de Selecção (EPSI), com carácter elimi-
natório, com vista a avaliar as capacidades intelectuais, de avaliação 
e intervenção e as características de personalidade dos candidatos, a 
fim de determinar a sua adequação à função de agente de um serviço 
de polícia municipal.

C — Exame Médico de Selecção (EMS), com carácter eliminatório, 
visando avaliar as condições físicas e psíquicas dos candidatos, tendo 
em vista determinar a sua aptidão para o exercício da função, com base 
na tabela anexa à Portaria n.º 247 -B/2000, de 8 de Maio. No exame 
médico é atribuída a menção qualitativa de Apto ou Não Apto, sendo 
eliminados os candidatos considerados Não Aptos.

D — Entrevista Profissional (EP) — Serão ponderados os seguintes 
parâmetros: a postura física e comportamental, a expressão verbal, a 
sociabilidade, o espírito crítico e a maturidade do candidato.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção 
supra referidos bem como do sistema de classificação final constam 
de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos 
candidatos sempre que solicitada.

12 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
resultando da ponderação das classificações obtidas nos métodos de 
selecção indicados por aplicação da seguinte fórmula:

CF = 2PEC + 1EPSI + 1EP
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13 — Regime de estágio
13.1 — O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano, e 

inclui a frequência, com aproveitamento, de um curso de formação com 
a duração de um semestre, a ministrar conjuntamente pelo Centro de 
Estudos e Formação Autárquica e pela Escola Prática de Polícia.

13.2 — A não obtenção de aproveitamento no curso de formação ou 
no final do estágio implica o regresso do estagiário ao lugar de origem 
ou a imediata rescisão do contrato, sem direito a qualquer indemniza-
ção, consoante se trate de indivíduos com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado constituída ou sem relação jurídica 
de emprego público.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação 
final serão afixadas no edifício dos Paços do Concelho ou, caso o número 
de candidatos seja superior a 100, publicadas no Diário da República, 
sendo os candidatos admitidos contactados para divulgação das datas, 
horas e locais de realização dos métodos de selecção.

15 — Composição do Júri:
Presidente: Rui Vasco Gonçalves Fernandes — Director do Departa-

mento de Fiscalização, Contencioso e Polícia Municipal.
Vogais efectivos: Maria Inês de Figueiredo Dias de Sousa Ribei-

ro — Chefe da Divisão de Contencioso e Henrique Manuel Pereira 
Araújo — Agente Graduado Principal.

Vogais suplentes: Maria Helena Pinto Gomes — técnica superior e 
Carla Patrícia Costa Fonseca — Chefe da Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efectivo.

16 — Os contratos de trabalho por tempo indeterminado que ve-
nham a ser celebrados na sequência deste concurso conterão um pacto 
de permanência, que consiste na obrigatoriedade (sem diminuição da 
remuneração) de prestação de serviço durante três anos (contados desde 
as datas da celebração dos respectivos contratos), como compensação 
pelas despesas extraordinárias a realizar pelo Município de Guimarães 
com a formação profissional dos trabalhadores, os quais se podem 
libertar desta obrigação restituindo ao Município a soma das importân-
cias despendidas, tudo nos termos previstos no artigo 109.º do RCTFP 
(Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas).

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Paços do Concelho de Guimarães, 10 de Março de 2010. — O Vereador 
de Recursos Humanos (por delegação de competências conforme 
despacho datado de 29/10/2009), Dr. José Augusto Ferreira Araújo.
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 Aviso n.º 6126/2010
António Magalhães da Silva, Presidente da Câmara Municipal, faz 

saber que:
Para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 27.º Decreto -Lei 

n.º 555/99 de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida 
pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e em conformidade com o meu 
despacho de 2010 -03 -11, vai proceder -se à discussão pública do 
pedido de alteração, para o prédio, lote n.º 4, alvará de loteamento 
n.º 26/93, localizado no lugar do Calvário, freguesia de Gondar, 
requerido em nome de Josias Joaquim Sousa Costa, que decorrerá 
pelo prazo de 15 dias úteis. Este prazo começa a ser contado 8 dias 
após a publicação do aviso na parte especial da 2.ª série do Diário 
da República.

Durante o período de discussão pública, o processo n.º 63/09, estará 
disponível para consulta na Divisão de Operações de Loteamentos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações sugestões 
e pedidos de esclarecimento apresentados pelos particulares deverão 
ser entregues na secretaria da Divisão de Operações de Loteamentos 
delas devendo constar a identificação do reclamante e qualidade em 
que o faz.

Para conhecimento geral se publica o presente Aviso na parte especial 
da 2.ª série do Diário da República.

Paços do Concelho de Guimarães, 12 de Março de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal, (Delegação por despacho de 29/10/09), 
(Dr. António Magalhães)
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 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 6127/2010

Licença sem remuneração de longa duração
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho de 

2010 -02 -18 da Sra. Vereadora de Recursos Humanos, foi autorizada a 
licença sem remuneração de longa duração de:

Helena Manuela Silva Chantre da Cruz Ferreira, Técnica Superior, 
com efeitos a partir de 27 de Dezembro de 2009.

Lisboa, 17 de Março de 2010. — O Director Municipal, Rui M. Pe-
reira.
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 Despacho n.º 5379/2010
Considerando que, os titulares dos cargos de direcção intermédia do 

2.º grau são recrutados por procedimento concursal, nos termos dos 
artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada 
pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e n.º 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro, aplicável à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, na redacção dada pelos Decretos -Lei n.º 104/2006, de 7 
de Junho, e n.º 305/2009, de 23 de Outubro;

Considerando que, o Júri do procedimento concursal para o pro-
vimento do cargo de Chefe da Divisão de Registo de Operações de 
Receita, concluída a aplicação dos métodos de selecção — avaliação 
curricular e entrevista pública — , elaborou proposta de nomeação da 




